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    Faço dedicar este trabalho à Santíssima Trindade, gaudium et spes nostra.

  


  
    Introdução


    No ordenamento jurídico brasileiro, os Tribunais de Contas exercem importante papel no âmbito do controle externo das instituições da República, eis que a seu encargo, conforme estatuído pelo Art. 70 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), está o auxílio técnico-funcional ao Poder Legislativo quando este exerce a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União, dos estados e dos municípios.


    Não é por outra razão que estas entidades consideradas quase-jurisdicionais, nas palavras de Guerra apud Pardini (2019, p. 168), são “[...] postos de permeio entre os poderes políticos da Nação, sem sujeição, porém, a qualquer deles”.


    Estas instituições superiores de controle revelam-se de suma relevância no paradigma jurídico hodierno, mormente a organização e a execução dos deveres institucionais desta República demandam profunda, constante e ativa vigilância de entidades independentes. O realce é dado ao controle externo, nesta nação, já desde tempos idos, conferido precipuamente ao Poder Legislativo, máxime da representação popular e, por extensão, amálgama do princípio democrático.


    Entretanto, por certo que o parlamento não detinha – tampouco detém – elementos humanos ou técnicos apropriados ao exercício da função institucional conferida aos Tribunais de Contas. É que o parlamento mostra-se mais afeto aos aspectos políticos do Poder, situação que deu azo à criação de um corpo técnico especializado e independente que pudesse senão corroborar, então assumir a maior parte das competências inerentes à atividade de controladoria.


    É neste contexto que surgiu a instituição ‘Tribunal de Contas’, não apenas neste Brasil mas em Estados vários, assumindo uma estrutura de competências e funções das mais diversas. Apesar de centenárias, estas instituições superiores de controle revestem-se de polêmicas doutrinárias sobre os mais variados temas, nomeadamente acerca das áreas afetas às suas competências, prerrogativas de seus membros, instrumentos jurídicos postos a seu dispor e, ao que interessa a esta pesquisa, à extensão e exigibilidade de seus decisórios quando estes versam acerca do julgamento e apreciação de contas de gestão e de governo na esfera municipal.


    O intuito precípuo deste trabalho acadêmico é, por meio de uma abordagem qualitativa aliada à pesquisa bibliográfica, utilizando-se do método hipotético-dedutivo, discorrer acerca destas instituições, seu histórico constitucional, sua função no sistema jurídico atual e os instrumentos conferidos pelo constituinte e pelo legislador ordinário para seu exercício, bem como a extensão de suas competências quando do desempenho de sua atividade-fim, qual seja o controle, prévio, concomitante e posterior dos atos praticados por todo aquele que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos (Art. 70, parágrafo único da CF/88).


    Assentes estas premissas, em um segundo momento este trabalho queda por versar acerca da controvérsia jurisprudencial atual que instalou-se no âmbito do Supremo Tribunal Federal
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